
PMDB coman o acordo das dívidas 

ACM: apoio de última hora. 

VICENTE DIANEZI E 
MARTA SALOMON/AE 

Na aprovação dupla, ontem, 
da rolagem das dívidas de Esta-
dos e municípios, e da reforma 
tributária, funcionou o rolo 
compressor do PMDB de Ores-
tes Quércia, aliado à bancada 
governista e aos governadores 
Leonel Brizola (PDT-RJ), e An-
tônio Cjarlos Magalhães (PFL-
BA), coroando um acordo arti-
culado há menos de um mês. 
Não por coincidência, trata-se 
de três nomes potenciais à su-
cessão presidencial, mobilizan-
do interesses também de políti-
cos e prefeitos de olho nas elei-
ções municipais de 92. 

O tom foi conhecido logo no 
início das votações, às 17h50, 
quando os deputados se mani-
festaram sobre substitutivo de 
José Serra (PSDB-SP) acerca do 
refinanciamento da dívida, que 
confrontava com a regras do 
acordo governo/PMDB. Serra 
tinha 'o apoio das bancadas de 
PT e PDS. No confronto, 246 
parlamentares (105 do PMDB e 
128 do blOco de apoio ao gover-
no, onde desponta o PFL), afir-
maram disposição de aprovar o 
acordo, contra apenas 89 a fa-
vor de Serra. Até a apreciação 
da reforma tributária, o segun-
do ponto da pauta, que foi 
aprovado pelo voto simbólico 
(quem era a favor permanecia 
como estava, quem era contra 
ficava de pé), o rolo compressor 
derrubou todas as propostas 
contrárias'ao acordo. 

Troca de favores 

Em relação ao projeto ofere-
cido à votação, ontem, ficaram 
de fora: 1. a alíquota de 35% de 
imposto de renda para os salá-
rios mais altos; 2. o aumento da 
taxação do Imposto Territorial 

Para Ives Gandra, 
sociedade paga a conta 

do desperdício. 
A rolagem da dívida dos Es-

-tadd§-erritiniCipids é-a idOrmã 
tributária -aprovadas ontem na.  
Câmara ferem, pelo menos, três 
artigos da Constituição, e por-
tanto são inscontitucionais, 
afirmou ontem, irritado, o tri-
butarista Ives Gandra Martins. 
"O governo e os parlamentares 
não preCisam mudar a Consti-
tuição, eles devem é respeitá-la. 
O governo, além de dar mais di-
nheiro para os Estados e Muni-
cípios desperdiçarem à custa da 
sociedade, com a nova reforma 
vai retirar mais dinheiro de 
quem já não aguenta mais", dis-
se o tributarista. 

Sob o ponto de vista político 
a rolageni da dívida dós Estados 
e municípios é "espúria", na 
opinião de Ives Gandra. E in-
costitucional, sob o ponto de 
vista jurídico. Isto porque cabe 
privativamente ao Senado e não 
à Câmara deliberar e fixar os li-
mites globais da dívida da 
União, Estados e Municípios, 
como está claro no artigo 52, in-
ciso 69 . "Foi cometida aqui uma 
violência constitucional". Outro 
ponto destacado pelo tributaris-
ta foi o artigo 160, parágrafo 

r  único. Este artigo desobriga a 
União a repassar as cotas do IR 
e do IPI aos Estados e municí-
pios inadimplentes e devedores. 

"O governo não precisaria ter 
feito esse acordo de rolagem das 
dívidas, porque bastaria não re-
passar o dinheiro dos impostos 
aos devedores. Mas ele quis ser 
pródigo com os governadores, 
que vão desperdiçar essé dinhei-
ro num ano eleitoral, às custas 
da sociedade". 

Mais sacrifícios 

Quando alega que precisa de 
dinheiro, e por isso precisaria 
fazer uma reforma tributária, o 
governo comete outra inconsti-
tucionalidade, não sob o ponto 
de vista formal, mas sim no seu 
conteúdo, na opinião do tribu-
tarista. Gandra explica que ao 
impor novos sacrifícios à socie-
dade, que não tem mais dinhei-
ro, o governo pratica de forma 
genérica um confisco no bolso 
dos cidadãos. E o artigo 150, in-
ciso 49, proíbe o confisco. "Que 
quebre o Estado, mas não as 
empresas. É o governo que deve 
mudar de ramo e de políticos, 
pois esa. reforma vai quebrar o 
Brasil", concluiu Ives Gandra 
Martins. 

Quércia: rolo compressor. 
Rural (ITR); 3. o imposto sobre 
grandes fortunas. 

O acordo começou a nascer 
há um mês, quando o governo 
enviou seu projeto de ajuste fis-
cal à Câmara, alegando a neces-
sidade do aumento da arrecada-
ção para fechar o acordo com o 
FMI. Sem dispor de maioria, o 
governo decidiu recorrer à 
maior bancada, a do PMDB. 
Através de Quércia, a essa altu-
ra em posição favorecida, foi 
feito o esboço do acordo: para 
ajudar a aprovar o ajuste de 
emergência, exigiu a rolagem da 
dívida de Estados e municípios. 
Em clima de suspense, o com-
promisso foi finalmente firmado 
há uma semana, no dia 10. 
Àquela altura, o governador 
Brizola, um dos maiores deve- 

dores da União, orientara sua 
bancada a apoiar o acordo. O 
governador Antônio Carlos 
Magalhães, da Bahia, entrou em 
cena no epílogo. Cortou parte 
das vantagens que Quércia e 
Brizola estavam levando na ne-
gociação. De fato, São Paulo 
(PMDB) e Rio, Rio Grande do 
Sul e Espírito Santo (PDT) so-
mavam — com Minas Gerais —
59% da dívida total dos 27 Esta-
dos. O governador baiano fez 
mudar o cálculo de correção da 
dívida com títulos, que benefi-
ciava sobretudo São Paulo, e 
impediu que o governador do 
Rio usasse ações do Metrô para 
cobrir suas obrigações com o 
governo federal. Também, con-
seguiu rolar dívida ,rnilionária 
da barragem da Pedra do Cava- 

lo, junto à Caixa Econômica. 

Assalariados pagam 

Quando caiu a proposta da 
alíquota de 35% do IR para al-
tos salários, derrotada por 288 
votos contra 92, o secretário de 
Política Econômica, Roberto 
Macedo, lamentou: "Vamos 
deixar de arrecadar cerca de 
US$ 600 milhões". Em compen-
sação, foi aprovado por 216 vo-
tos contra 123 a inclusão de 
US$ 10 bilhões do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) na renegociação das dí-
vidas de Estados e municípios. 
A dívida vencida junto ao 
FGTS é de US$ 1 bilhão, mas 
entraram todos os empréstimos, 
no refinanciamento. 
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"Isso é uma liberalidade. A 
União terá que bancar todos os 
compromissos", avaliou Serra, 
quando propôs refinanciamento 
só a Estados e municípios que 
efetivamente vêm honrando 
seus compromissos. Assim, co-
mo no caso do FGTS, todas as 
dívidas serão refinanciadas por 
20 anos com juros de 6% ao ano 
e pagamentos semestrais. "Ha-
verá uma troca de devedores", 
explicou o deputado Francisco 
Dornelles (PFL-RJ), relator do 
projeto de refinanciamento. O 
acordo também abrange as em-
pressas estatais e, por ele, serão 
levantadas as liquidações dos 
bancos estaduais da Paraíba, 
Rio Grande do Norte, Piauí e 
Pernambuco — operação que 
custará US$ 100 milhões. 

Tributarista 
compara mudanças 

ao "arrastão" 
A reforma tributária de emer-

gência em votação no Congresso, 
com a qual a União quer extrair 
US$ 12 bilhões da sociedade, é 
comparada pelo tributarista Fer-
nando Rezende, um dos partici-
pantes da Comissão de Notáveis 
criada pelo governo para estudar 
a reforma fiscal, ao "arrastão" 
que o$, pivetes cariocas fazem nas 
praias, para tomar o que podem 
dos turistas: "União, Estados e 
municípios passaram um rolo 
compressor no Congresso e quem 
está sendo arrastado é o contri-
buinte". Ainda pior, a reforma de 
emergência tem relação "com o 
pesado calendário eleitoral dos 
próximos anos, a começar pelas 
eleições municipais de 1992. 
"Com orçamentos magros no 
próximo ano, as possibilidades de 
vitória tornam-se pequenas. Não 
há ambiente para seriedade na 
questão da reforma tributária." 

O "arrastão" — no qual os pi-
vetes em grandes grupos partem 
sobre os turistas na praia e levam 
o que podem — ressurge segundo 
Rezende com a cobrança do novo 
Finsocial (um tributo de 2% sobre 
o faturamento das empresas, que 
vinha sendo cobrado sem base le-
gal) e do novo ICMS sobre com-
bustíveis, que em São Paulq pas-
sará de 18% para 25%. "I; uma 
clara incapacidade do governo fe-
deral de fazer o ajuste fiscalialta 
um grau mínimo de acordól  sobre 
o que fazer, uma conjuntura eco-
nômica e politica adversas 

Um dos mais respeitadop .,g-ibu-
taristas do País, Rezende 1,f? rela-
ciona o "arrastão" fiscal em, urso 
com a reforma tributária (1ï ongo 
prazo — "que poderá co tlnuar 
sem consenso até o final , 9 ano 
que vem". Em sua opiniãof '"pre-
dominam os interesses mexes" e 
não faltam recursos para "injetos 
duvidosos como os CIACsopetrô 
de Brasília, ampliação de por-
tos, Linha Vermelha. "No "o, o 
prefeito Marcelo Alencar ra. a o 
litoral para fazer uma ciclovia". 

A agenda da reformai 

Rezende propõe o início ime-
diato de um debate tributário a 
partir das seguintes idéias básicas: 

Responsabilidade fiscal — O 
contribuinte quer saber se o di-
nheiro está sendo bem gasto. "O 
Jornal da Tarde retrata a indigna-
ção cívica, mas isto não basta. A 
responsabilidade implica vincular 
o imposto ao gasto. A autoridade 
que gasta deve ser a mesma que 
cobra. Os municípios partilham 
de impostos que não arrecadam e, 
por conta disso, já foram criados 
mais de mil municípios desde a 
Constituição de 88. Os impostos 
devem ser específicos". 

Competitividade -- Para inte-
grar o Brasil não só no Mercosul 
mas no mundo é preciso não tri-
butar exportações, tributar pouco 
os investimentos, e não impor en-
cargos sociais exagerados sobre a 
mão-de-obra. 

Justiça fiscal — "Não adian-
ta aumentar a alíquota das pes-
soas físicas, nem aumentar o IR 
das empresas. A fórmula é a seleti-
vidade na tributação do consumo, 
ao contrário do que se faz aqui. 
Motocicletas, e TVs produzidos 
na Zona Franca não pagam tribu-
tos, mas sim a cesta básica. E pre-
ciso uma reestruturação". 

Rezende propõe que haja cinco 
tributos básicos — sobrq a pro-
priedate (municipal), sobre a ren-
da (federal), sobre o consumo (es-
tadual), além de dois tributos so-
bre comércio exterior. "Mas isto 
não chega porque não é possível 
equacionar os conflitos federativo 
e previdenciário. Para isso, é 'preci-
so identificar os conflitos e cons-
truir uma proposta que atenda a 
realidade brasileira". 

Entre os inúmeros conflitos, o 
tributarista cita a necessidade de 
desonerar as exportações, mas ad-
mite que isto afetará os Estados 
produtores no Centro-Oeste e no, 
Sul, o mesmo ocorrendo com pro-
dutos agrícolas que compõem a 
cesta básica. "Sem o Finsocial, co-
mo a Previdência irá pagar a assis-
tência médica?", indaga. A solu-
ção destes problemas, argumenta, 
é essencial para encaminhar uma 
discussão tributária que possa le-
var a um projeto de reforma com 
o mínimo de consenso. Até lá, po-
rém, os produtos agrícolas no 
Brasil estarão onerados com 30% 
no Brasil e com 6% na Europa. 

Brizola: manobra-discreta. 


